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Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

20/2025 90147-ESP-CAIS - CLEMENTE FERREIRA, 
LINS

LUCIANA PEREIRA DO 
CARMO

30/04/2025 11:30 (v 
2.0)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 024.00058463/2025-40

PREAMBULO

PREGÃO ELETRÔNICO

90020/2025

 

CONTRATANTE (UASG)

90147 - CAIS CLEMENTE FERREIRA em Lins

 

OBJETO

Aquisição de medicamentos psicotrópicos

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO

O custo da contratação possui caráter sigiloso e não será tornado público antes de 
definido o resultado do julgamento das propostas                          

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA

Dia 22/05/2025 às 09:00h  (horário de Brasília)

 

Critério de Julgamento:

Menor preço por item 
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Modo de disputa:

Aberto/fechado

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS

Não

 

 

1. Do objeto

Torna-se público que o(a) CENTRO DE ATENÇÃO INTEGRAL A SAÚDE CLEMENTE
FERREIRA EM LINS, por meio do(a) .Núcleo de Finanças e Suprimento sediado(a) .
Rodovia de Acesso Hermínio Paizan S/N Km 04 – Lins/SP, realizará licitação, na
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021, do Decreto estadual nº 67.608, de 27 de março de 2023, da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022, e demais normas da
legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e
em seus Anexos, observando-se as subdivisões subsequentes na forma de itens que
compõem este instrumento.

1. DO OBJETO

1.1.      O objeto da presente licitação é aquisição de medicamentos psicotrópicos de 
uso geral, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 
seus Anexos.

1.2.      A licitação será dividida em itens, conforme definido no Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2. Do registro de preços

2.1.      A disciplina deste item 2 não se aplica no presente procedimento, por não se
tratar de licitação para registro de preços.

3. Da participação na licitação

3.     Da participação na licitação

3.1.  Poderão  participar  deste  Pregão  os  interessados  que  estiverem  previamente credenciados  no  Sistema  de  Cadastramento  Unificado  de  Fornecedores  -  Sicaf  e  no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras).

3.1.1        Os  interessados  deverão  atender  às  condições  exigidas  no  cadastramento  no Sicaf até o 3º (terceiro) dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.
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3.1.2.             O     l ic i tante     responsabi l iza-
se     exclusiva     e     formalmente     pelas     transações
efetuadas  em  seu  nome,  assume  como  firmes  e  verdadeiras  suas  propostas  e  seus 
lances,  inclusive  os  atos  praticados  diretamente  ou  por  seu  representante,  excluída  a responsabilidade  do  provedor  do  sistema  ou  do  órgão  ou  entidade  promotora  da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.2.         É  de  responsabilidade  do  cadastrado  conferir  a  exatidão  dos  seus  dados cadastrais  nos  Sistemas  relacionados  na  subdivisão  anterior  e  mantê-los  atualizados junto  aos  órgãos  responsáveis  pela  informação,  devendo  proceder,  imediatamente,  à correção  ou  à  alteração  dos  registros  tão  logo  identifique  incorreção  ou  aqueles  se tornem desatualizados.

3.3.            A  não  observância  do  disposto  na  subdivisão  anterior  poderá  ensejar desclassificação no momento da habilitação.

3.4.            Nos  limites  previstos  no  art.  4º  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  na  Lei Complementar  nº  123,  de  14  de  dezembro  de  2006,  serão  observadas,  caso aplicáveis, as regras de tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, bem como para as cooperativas que atendam ao disposto no art. 34 da Lei n° 11.488, de 15 de junho de 2007, e no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor  familiar,  para  o  produtor  rural  pessoa  física  e  para  o  microempreendedor individual – MEI.

3.5.           Em relação às regras aplicáveis à presente licitação
c o n c e r n e n t e s  a  t r a t a m e n t o
favorecido  para  as  microempresas,  empresas  de  pequeno  porte  e  equiparadas, observa-se que:

3.5.1.   Para todos os itens, a participação é ampla, sendo aplicáveis
as regras de tratamento favorecido constantes dos arts. 42 a 45 da
Lei Complementar nº 123, de.2006, observado o disposto no § 2º do
art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021.

3.6.      Não poderão disputar esta licitação:

3.6.1.   aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s)
Anexo(s);

3.6.2.  autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto 
executivo, pessoa física ou 
jurídica,  quando  a  licitação  versar  sobre  serviços  ou  fornecimento  de  bens  a  ele relacionados, observado o disposto nos §§ 2º e 4º do art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021;

3.6.3.    empresa,  isoladamente  ou  em  consórcio,  responsável  pela  elaboração  do projeto  básico  ou  do  projeto  executivo,  ou  empresa  da  qual  o  autor  do  projeto  seja dirigente,  gerente,  controlador,  acionista  ou  detentor  de  mais  de  5%  (cinco  por  cento)do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar  sobre  serviços  ou  fornecimento  de  bens  a  ela  necessários,  observado  o disposto nos §§ 2º e 4º do art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021;

3.6.4.   pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da
licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de
sanção que lhe foi imposta;

3.6.5.    aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica, financeira,  trabalhista  ou  civil  com  dirigente  do  órgão  ou  entidade  contratante  ou  com

agente  público  que  desempenhe  função  na  licitação  ou  atue  na  fiscalização  ou  na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.6.6.  empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos
da Lei nº 6.404,de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.6.7.    pessoa  física  ou  jurídica  que,  nos  5  (cinco)  anos  anteriores  à  divulgação  do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.6.8.  agente público do órgão ou entidade licitante;

3.6.9.    aquele  que  não  tenha  representação  legal  no  Brasil  com  poderes  expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente.
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3.7.      Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou
d a  e x e c u ç ã o  d o
contrato  agente  público  do  órgão  ou  entidade  licitante  ou  contratante,  devendo  ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após  o  exercício  do  cargo  ou  emprego,  nos  termos  da  legislação  que  disciplina  a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

3.7.1.   A vedação de participação de agente público do órgão ou
e n t i d a d e  l i c i t a n t e  o u
contratante   de   que   trata   a   subdivisão   acima   estende-
s e    a    t e r c e i r o    q u e    a u x i l i e    a
condução  da  contratação  na  qualidade  de  integrante  de  equipe  de  apoio,  profissional especializado  ou  funcionário  ou  representante  de  empresa  que  preste  assessoria técnica.

3.8.           O impedimento decorrente de imposição de sanção de que
t r a t a  o  i t e m  3 . 6 . 4
será  também  aplicado  ao  licitante  que  atue  em  substituição  a  outra  pessoa,  física  ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.9.           No que concerne aos itens 3.6.2 e 3.6.3, equiparam-se aos
autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico.

3.10.      Será  permitida  a  participação  de  sociedades  cooperativas  nesta  licitação,  nos termos do art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.11.   Não poderão disputar esta licitação pessoas jurídicas reunidas
em consórcio.

4. Da apresentação da proposta e dos documentos de habilitação

4.1.      Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação
de propostas e lances e de julgamento.

4.2.      Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a
proposta com o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão
pública.

4.3.      No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio
do sistema, que:

4.3.1.   está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus Anexos,
bem como que a proposta apresentada compreenderá a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.3.2.   não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14
(quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constituição Federal;
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4.3.3.   não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da
Constituição Federal;

4.3.4.  cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.4.      O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa que atenda ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 2007 (se
admitida a participação de cooperativa no item 3.10) deverá declarar, ainda, em campo
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da
Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da
Lei n.º 14.133, de 2021, excetuada a hipótese de se verificar uma das exceções dos §§
1º ao 3º do art. 4º supracitado, conforme especificado nos itens 4.4.1 e 4.4.2
subsequentes.

4.4.1.   Não se aplica o tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei
Complementar nº 123, de 2006, na hipótese em que o objeto tenha valor estimado
superior ao limite estabelecido nos §§ 1º e 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021,
conforme seja especificado, quando houver, em subdivisão do item 3.5.

4.4.2.  Não têm direito ao tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei
Complementar nº 123, de 2006, as microempresas, as empresas de pequeno porte e
as cooperativas  que, no ano-calendário de realização da licitação, tenham celebrado
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte,
nos termos do § 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021.

4.4.3.  Na hipótese de se verificar uma das exceções especificadas no item 4.4.1 ou no
item 4.4.2, o licitante deverá assinalar o campo “não”, por não ter direito ao tratamento
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006.

4.4.4.   Na hipótese de item para participação exclusiva de microempresas, empresas
de pequeno porte e equiparadas, a assinalação do campo “não” impedirá o
prosseguimento no certame, para aquele item.

4.4.5.   Na hipótese de itens em que a participação não seja exclusiva para
microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, a assinalação do campo
“não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido
previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa
de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada .

4.4.6.  O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio
do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº
14.133, de 2021.

4.5.      A falsidade da declaração de que tratam os itens 4.3 e 4.4 sujeitará o licitante
às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
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4.6.      Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no
sistema, até a abertura da sessão pública.

4.7.      Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo
licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública
e da fase de envio de lances.

4.8.           Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de
envio de lances.

4.9.           Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas
pela Administração ou de sua desconexão.

4.10.     O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio
de acesso.

5. Do preenchimento da proposta

5.1.      O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:

5.1.1.  Valor unitário e total do item

5.1.2.  Marca;

5.1.3.  Fabricante;

5.1.4.  Quantidade cotada, devendo respeitar o mínimo especificado na documentação
que constitui Anexo deste Edital.

5.2.      Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.3.      Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente na execução do objeto.

5.4.      Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5.           Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver determinação legal de retenção de tributo, no pagamento serão retidos na fonte
os percentuais que sejam estabelecidos na legislação vigente.

5.6.           As microempresas e empresas de pequeno porte impedidas de optar pelo
Simples Nacional, ante as vedações previstas na Lei Complementar nº 123, de 2006,
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não poderão aplicar os benefícios decorrentes desse regime tributário diferenciado em
sua proposta, devendo elaborá-la de acordo com as normas aplicáveis às demais
pessoas jurídicas.

5.6.1.  Quando for o caso, e se vier a ser contratado, o licitante na situação descrita na
subdivisão acima deverá requerer ao órgão fazendário competente a sua exclusão do
Simples Nacional até o último dia útil do mês subsequente àquele em que ocorrida a
situação de vedação, nos termos do art. 30, caput, inc. II, e § 1º, inc. II, da Lei
Complementar nº 123, de 2006, apresentando à Administração a comprovação da
exclusão ou o seu respectivo protocolo.

5.6.2.   Se o Contratado não realizar espontaneamente o requerimento de que trata a
subdivisão acima, caberá ao ente público contratante comunicar o fato ao órgão
fazendário competente, solicitando que o Contratado seja excluído de ofício do Simples
Nacional, nos termos do art. 29, inc. I, da Lei Complementar nº 123, de 2006.

5.7.           A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe a documentação que
integra este Edital, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto
licitado nos seus termos, bem como de utilizar os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.8.      O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar
da data de sua apresentação.

5.9.      Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de
regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.

5.10.   O descumprimento das regras supramencionadas por parte do Contratado pode
ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas competente e, após o devido
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção
das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inc. IX,
da Constituição Federal, e do art. 33, inc. X, da Constituição do Estado de São Paulo;
ou condenação dos agentes públicos responsáveis e do Contratado ao pagamento de
indenização pelos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

6. Da abertura da sessão, classificação das propostas e formulação de lances

6.1.      A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública,
por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2.      Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no
sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3.           O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o
pregoeiro e os licitantes.
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6.4.           Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do
seu recebimento e do valor consignado no registro.

6.5.      O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

6.6.      Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado
para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital.

6.7.          O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior  ao último por ele
ofertado e registrado pelo sistema.

6.8.      O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a
melhor oferta, deverá ser de 0,50%  (meio por cento) para todos os ítens.

6.9.      O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo
de 15 (quinze) segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance
inconsistente ou inexequível.

6.10.   O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado, definido no
início deste Edital.

6.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
“aberto e fechado”, segundo o qual os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com lance final e fechado.

6.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos.
Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances,
após o que transcorrerá o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente
determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

6.11.2 Encerrado o prazo previsto na subdivisão acima, o sistema abrirá oportunidade
para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10%
(dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5
(cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.11.3 No procedimento de que trata a subdivisão anterior, o licitante poderá optar por
manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.11.4 Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas nas duas
subdivisões anteriores, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na
ordem de classificação, até o máximo de 3 (três), oferecer um lance final e fechado em
até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.11.5. Após o reinício previsto na subdivisão acima, os licitantes serão convocados
para apresentar lances intermediários.

6.12.   Após o término dos prazos estabelecidos nas subdivisões anteriores, o sistema
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
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6.13.     Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele
que for recebido e registrado em primeiro lugar.

6.14.     Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.15.   No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do
pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a
recepção dos lances.

6.16.     Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por
tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada
somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo
pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.17.   Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.18.     Em relação à hipótese de itens não exclusivos para participação de
microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances,
será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade
empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas
de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas,
para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de
2006.

6.18.1.   Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.18.2.   A melhor classificada nos termos da subdivisão acima terá o direito de
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao
da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema,
contados após a comunicação automática para tanto.

6.18.3.   Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do
mesmo direito, no prazo estabelecido na subdivisão acima.

6.18.4.   No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nas
subdivisões anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela
que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
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6.18.5.   Não se aplica o tratamento favorecido estabelecido nos arts. 44 e 45 da Lei
Complementar nº 123, de 2006, na hipótese em que o objeto tenha valor estimado
superior ao limite estabelecido nos §§ 1º e 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021,
conforme seja especificado, quando houver, em subdivisão do item 3.5.

6.19.     Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado (se adotado
esse modo de disputa no início deste Edital e no item 6.11).

6.19.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, os critérios de desempate
serão aqueles previstos no caput do art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar
nova proposta em ato contínuo à classificação;

6.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de
cumprimento de obrigações previstos na Lei nº 14.133, de 2021, conforme
regulamento;

6.19.1.3.     desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.19.1.4.   desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme
orientações dos órgãos de controle.

6.19.2.  Persistindo o empate, será assegurada preferência, nos termos do § 1º do art.
60 da Lei nº 14.133, de 2021, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou
prestados por:

6.19.2.1  empresas estabelecidas no território do Estado de São Paulo;

6.19.2.2.  empresas brasileiras;

6.19.2.3.  empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
País;

6.19.2.4.   empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº
12.187, de 29 de dezembro de 2009.

6.19.3.   Caso persista o empate após obedecido o disposto no caput e no § 1º do art.
60 da Lei nº 14.133, de 2021, o desempate ocorrerá por sorteio, a ser realizado em
local, data e horário que serão divulgados por meio de mensagem no sistema, sendo
facultada a presença a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

6.20.     Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o
resultado do julgamento.
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6.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do
orçamento estimado definido pela Administração.

6.20.2.  A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

6.20.3.  O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos
autos do processo licitatório.

6.20.4.   O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação
realizada, acompanhada, se for o caso, de documentos complementares, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

6.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante antes de findo o prazo, ou de ofício, a critério
do pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o
envio da documentação exigida.

6.21.     Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e
julgamento da proposta.

7. Da fase de julgamento

7.1.           Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, na legislação
correlata, e no item 3.6 deste Edital, especialmente quanto à existência de sanção que
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos
seguintes cadastros:

7.1.1.  Sicaf;

7.1.2.   Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - Ceis, mantido pela
Controladoria-Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

7.1.3.   Cadastro Nacional de Empresas Punidas – Cnep, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

7.1.4.   Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade – CNCIAI, do Conselho Nacional de Justiça (http://www.
cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

7.1.5.   Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-
Sanções (http://www.esancoes.sp.gov.br);
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7.1.6.   Cadastro Estadual de Empresas Punidas – CEEP (http://www.servicos.
controladoriageral.sp.gov.br/PesquisaCEEP.aspx); e

7.1.7.   Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São
Paulo (https://www.tce.sp.gov.br/apenados).

7.2.           A consulta ao cadastro CNCIAI será realizada em nome da pessoa jurídica
licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de
1992.

7.3.      Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas (Instrução
Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 29, caput, c/c Decreto estadual nº 67.608,
de 2023).

7.3.1.  A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de
2018, art. 29, § 1º, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.3.2.   O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 29, § 2º, c/c
Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.3.3.  Constatada a existência de sanção, o licitante será considerado inabilitado, por
falta de condição de participação.

7.4.      Caso atendidas as condições de participação, prosseguirá a análise da fase de
julgamento da proposta classificada em primeiro lugar.

7.5.           Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se
utilizado de algum tratamento favorecido a microempresas e empresas de pequeno
porte, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.5
e 4.4 deste Edital.

7.6.           Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento
favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado
para contratação neste Edital e em seus Anexos.

7.6.1.  Se a proposta vencedora for desclassificada, o pregoeiro examinará a proposta
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

7.6.2.  Encerrada a fase de julgamento, caso se verifique a conformidade da proposta
de que trata o item 7.6, o pregoeiro passará à verificação da documentação de
habilitação do licitante conforme disposições do item 8.

7.7.      Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.7.1.  contiver vícios insanáveis;
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7.7.2.   não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Edital ou em
seus Anexos;

7.7.3.   apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado
definido para a contratação;

7.7.4.  não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.7.5.   apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou
seus Anexos, desde que insanável.

7.8.      Serão considerados indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores
a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.8.1.   A inexequibilidade, na hipótese de que trata a subdivisão acima, só será
considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:

7.8.1.1.  que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.8.1.2.  inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências,
para que o licitante comprove a exequibilidade da proposta.

7.10.     Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo
indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que
este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação.

7.10.1.  O ajuste de que trata a subdivisão acima se limita ao saneamento de erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas.

7.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional,
quando não cabível esse regime.

7.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área
especializada no objeto.

8. Da fase da habilitação

8.1. Os documentos que serão exigidos para fins de habilitação estão especificados no
Anexo I deste Edital, consistindo na documentação necessária e suficiente para
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, nos termos dos
arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.
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8.1.1.   A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e
trabalhista e econômico-nanceira poderá ser substituída pelo registro cadastral no
Sicaf.

8.1.2. Nesta licitação, não haverá exigência de que o licitante ateste, sob pena de
inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do objeto, ou que tem
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação

8.1.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial,
exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente
em nome da matriz.

8.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em
original ou por cópia.

8.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha
sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133, de 2021.

8.4.           Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos
requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações
prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133, de 2021).

8.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras
normas específicas.

8.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que
sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento
de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

8.7. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, quanto aos documentos por ele
abrangidos.

8.7.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida
em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir
(Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 4º, § 1º, e art. 6º, § 4º, c/c
Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

8.8. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais
no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,
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devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados (Instrução Normativa
SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 7º, caput, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

8.8.1.   A não observância do disposto na subdivisão acima poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3,
de 2018, art. 7º, parágrafo único, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

8.9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.9.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no
Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas)
horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

8.10.     A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos
somente será feita em relação ao licitante vencedor.

8.10.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal especificados na documentação
que integra este Edital como Anexo somente serão exigidos, em qualquer caso, em
momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem
classificado.

8.11.     Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência,
para (Lei nº 14.133, de 2021, art. 64):

8.11.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da
abertura do certame; e

8.11.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de
recebimento das propostas.

8.12.    Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes ecácia
para fins de habilitação e classificação.

8.13.     Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o
pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital,
observado o prazo definido no item 8.9.1.

8.14.     Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao Edital de licitação, após concluídos os
procedimentos de que trata a subdivisão anterior.

8.15.     A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, das
empresas de pequeno porte e das cooperativas que atendam ao disposto no art. 34 da
Lei n° 11.488, de 2007  somente será exigida para efeito de contratação, e não como
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condição para participação na licitação, exceto na hipótese em que o objeto tenha valor
estimado superior ao limite estabelecido nos §§ 1º e 3º do art. 4º da Lei nº 14.133, de
2021, conforme seja especificado, quando houver, em subdivisão do item 3.5.

8.15.1. Havendo alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, o
licitante habilitado nas condições da subdivisão acima deverá comprovar sua
regularização sob pena de decadência, sem prejuízo da aplicação das sanções
cabíveis, mediante a apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou
positivas com efeito de negativa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir do
momento em que o licitante for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual
período, a critério da Administração.

8.16.     A disciplina da adjudicação e da homologação encontra-se no item 14 deste
Edital.

9. Da ata de registro de preços

9.1.      A disciplina deste item 9 não se aplica no presente procedimento, por não se
tratar de licitação para registro de preços.

10. Da formação do cadastro de reserva

10.1.   A disciplina deste item 10 não se aplica no presente procedimento, por não se
tratar de licitação para registro de preços.

11. Dos recursos

11.1.   A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação
ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto
no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.2.   O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de
lavratura da ata.

11.3.   Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato
de habilitação ou inabilitação do licitante:

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusão;

11.3.2.   o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10
(dez) minutos;

11.3.3.   o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação.

11.4.   Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.



UASG 90147 Edital 20/2025

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Edital para Pregão Eletrônico - Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

17 de 25

11.5.     O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias
úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso para a autoridade superior, a qual
deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento
dos autos.

11.6.   Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.7.   O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à
defesa de seus interesses.

11.8.     O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento.

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados
pelo meio eletrônico www.sei.sp.gov.br.

12. Das infrações administrativas e sanções

12.1.   Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante ou Contratado que,
com dolo ou culpa:

12.1.1.   der causa à inexecução parcial do contrato;

12.1.2.   der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

12.1.3.  der causa à inexecução total do contrato;

12.1.4.   deixar de entregar a documentação exigida para o certame, inclusive não
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o
certame;

12.1.5.   Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não
mantiver a proposta, em especial quando:

12.1.5.1.     não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a
negociação;

12.1.5.2.   recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.1.5.3.  pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

12.1.6.   não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;



UASG 90147 Edital 20/2025

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Edital para Pregão Eletrônico - Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

18 de 25

12.1.6.1. recusar-se, sem justificativa, a formalizar a contratação  no prazo e condições
estabelecidos pela Administração;

12.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação
sem motivo justificado;

12.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

12.1.9.  fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

12.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em
especial quando:

12.1.10.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.1.10.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

12.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

12.1.12.  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013.

12.2.   Com fundamento na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida
a prévia defesa, aplicar aos licitantes, adjudicatários e/ou Contratado as seguintes
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

12.2.1.  advertência;

12.2.2.  multa;

12.2.3.  impedimento de licitar e contratar; e

12.2.4.  declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.3.   Na aplicação das sanções serão considerados:

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

12.3.2.  as peculiaridades do caso concreto;

12.3.3.   as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

12.3.4.   os danos que dela provierem para a Administração Pública;

12.3.5.   a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

12.4.   A sanção de multa será calculada em conformidade com a documentação que
integra este instrumento, e aplicada após regular processo administrativo.

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a
penalidade de multa, garantido o exercício de prévia e ampla defesa.
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12.6.   Antes da aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.7.   A sanção de advertência será aplicada, após regular processo administrativo, ao
responsável em decorrência da infração administrativa relacionada no item 12.1.1,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

12.8.     A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, após regular
processo administrativo, ao responsável em decorrência das infrações administrativas
relacionadas nos itens 12.1.2, 12.1.3, 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6 e 12.1.7, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado de São Paulo,
pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.9.   A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada,
após regular processo administrativo, ao responsável em decorrência das infrações
administrativas relacionadas nos itens 12.1.8, 12.1.9, 12.1.10, 12.1.11 e 12.1.12, bem
como das infrações administrativas previstas nos itens 12.1.2, 12.1.3, 12.1.4, 12.1.5,
12.1.6 e 12.1.7 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de
impedimento de licitar e contratar, cuja extensão e duração observará o disposto no
art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021.

12.10. A recusa injustificada do adjudicatário em formalizar a contratação  no prazo e
condições estabelecidos pela Administração, descrita no item 12.1.6.1, caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente
estabelecidas (art. 90, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.11. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta
nos termos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, que avaliará fatos e circunstâncias
conhecidos e intimará o licitante, o adjudicatário ou o Contratado para, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e
especificar as provas que pretenda produzir.

12.12. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.

12.13. Da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e
contratar, caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, observando-se o disposto no art. 166 da Lei nº 14.133, de 2021.

12.14. Da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
caberá pedido de reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
da intimação, observando-se o disposto no art. 167 da Lei nº 14.133, de 2021.

12.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.16. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração Pública.
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12.17. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, caso exigida na
documentação que integra o Edital, ou, quando for o caso, será cobrada judicialmente
(art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.18. Os atos previstos como infrações administrativas na lei de licitações e contratos
da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.

12.19. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
na Lei nº 14.133, de 2021, ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos
os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora
ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, nos termos do art. 160 do referido
diploma legal.

12.20. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções
por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
instituídos no âmbito do Poder Executivo federal (art. 161 da Lei nº 14.133, de 2021).

13. Da impugnação do edital e do pedido de esclarecimento

13.1.     Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade
na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, ou para solicitar esclarecimento sobre os seus
termos, devendo protocolar a impugnação ou o pedido de esclarecimento até 3 (três)
dias úteis antes da data da abertura do certame.

13.2.   A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma
eletrônica, pelo(s) seguinte(s) meio(s): caiscf-contratos@saude.sp.gov.br ou caiscf-
lasilva@saude.sp.gov.br

13.3.     As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos
previstos no certame.

13.3.1.   A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional, e,
caso ocorra, será motivada nos autos do processo de licitação.

13.4.     A decisão da impugnação ou a resposta ao pedido de esclarecimento serão
divulgadas em sítio eletrônico oficial conforme especificado na subdivisão
subsequente, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à
data da abertura do certame.
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13.4.1.   As decisões das impugnações e as respostas aos pedidos de esclarecimento
serão juntadas aos autos do processo licitatório, ficarão disponíveis para consulta por
qualquer interessado, e serão publicadas no sistema e no(s) sítio(s) eletrônico(s) na
Internet Portal Nacional de Contratações Públicas (pncp.gov.br) sem informar a
identidade do responsável pela impugnação ou pelo pedido de esclarecimento.

13.5.   Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização
do certame, exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas.

13.6.     A ausência de impugnação implicará na aceitação tácita, pelo licitante, das
condições previstas neste Edital e em seus Anexos.

13.7. A ausência de pedido de esclarecimento implicará na presunção de que os
interessados não tiveram dúvidas a respeito da presente licitação, razão pela qual não
serão admitidos questionamentos extemporâneos.

14. Das disposições gerais

14.1.   Exaurida a fase recursal, será observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133,
de 2021.

14.1.1.   Constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade superior
adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor e homologará o procedimento
licitatório.

14.2.     A disciplina da formalização da contratação observará o disposto nas
subdivisões deste item 14.2.

14.2.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, sua
formalização ocorrerá mediante a emissão de nota de empenho, cuja minuta integra
este Edital como Anexo.

14.2.1.1. Se, por ocasião da formalização da contratação, algum dos documentos
apresentados pelo adjudicatário para fins de comprovação das condições de
habilitação estiver com o prazo de validade expirado, a Administração verificará a
situação por meio eletrônico hábil de informações e certificará a regularidade nos autos
do processo, anexando a ele os documentos comprobatórios, salvo impossibilidade
devidamente justificada.

14.2.1.2. Se não for possível atualizar os documentos referidos na subdivisão acima
por meio eletrônico hábil de informações, o adjudicatário será notificado para, no prazo
de 02 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade mediante a
apresentação das certidões respectivas com prazos de validade em plena vigência,
sob pena de a contratação não se realizar.

14.2.1.3.   Constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a
realização dos pagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros em nome do
adjudicatário no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e
Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL”. Esta condição será considerada cumprida
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se o devedor comprovar que os respectivos registros se encontram suspensos, nos
termos do art. 8º, §§ 1º e 2º, da Lei estadual nº 12.799, de 2008.

14.2.1.4.   Com a finalidade de verificar se o licitante mantém as condições de
participação no certame, serão novamente consultados, previamente à celebração da
contratação, os cadastros especificados no item 7.1 deste Edital.

14.2.1.5.   Constitui(em), igualmente, condição(ões) para a celebração da contratação:

14.2.1.5.1. a apresentação do(s) documento(s) que o adjudicatário, à época do
certame licitatório, houver se comprometido a exibir por ocasião da celebração da
contratação por meio de declaração específica, caso exigida na documentação que
integra este Edital como Anexo;

14.2.1.5.2. a indicação de gestor encarregado de representar o adjudicatário com
exclusividade perante o Contratante, caso se trate de sociedade cooperativa .

14.2.2.   O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de
sua convocação, para comparecer perante a Unidade Contratante para a retirada da
nota de empenho ou, alternativamente, solicitar o seu envio por meio eletrônico, sob
pena de decadência do direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133,
de 2021.

14.2.2.1.   O prazo para formalização da contratação previsto na subdivisão anterior
poderá ser prorrogado por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e
aceita pela Administração;

14.2.2.2.    O não comparecimento do fornecedor para retirar a nota de empenho ou,
quando solicitado o seu envio por meio eletrônico, a ausência de envio de confirmação
de recebimento dentro do prazo previsto na subdivisão anterior importará na recusa à
contratação, sujeita à aplicação das sanções cabíveis.

14.2.2.3.  A retirada da Nota de Empenho ou, quando solicitado o seu envio por meio
eletrônico, o envio de confirmação de recebimento, implica o reconhecimento pelo
adjudicatário:

14.2.2.3.1.      de que referida Nota está substituindo o instrumento de contrato,
aplicando-se à relação jurídica ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de
2021;

14.2.2.3.2.   de que está vinculado às previsões contidas neste Edital e seus Anexos e
à sua proposta;

14.2.2.3.3.   de que se aplicam às omissões as disposições da Lei nº 14.133, de 2021,
e normas regulamentares pertinentes, e, subsidiariamente, as disposições da Lei nº
8.078, de 1990, e princípios gerais dos contratos;

14.2.2.3.4.   de que as hipóteses de extinção da contratação são aquelas previstas nos
arts. 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021;
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14.2.2.3.5.      dos direitos da Administração previstos nos arts. 137 a 139 da Lei nº
14.133, de 2021;

14.2.2.3.6.  de que as condições de habilitação e contratação consignadas neste Edital
deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência da contratação.

14.2.3.  Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar manter as condições de
habilitação e preencher as condições de contratação consignadas neste Edital, ou não
assinar o contrato, ou recusar a contratação, a Administração, sem prejuízo da
apuração do cabimento de aplicação de sanções e das demais cominações legais
cabíveis a esse licitante, poderá convocar os licitantes remanescentes, respeitada a
ordem de classificação, para a celebração do contrato em conformidade com o
procedimento e as condições estabelecidas no art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021.

14.2.4. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes
classificados para a contratação de remanescente em consequência de rescisão de
contrato celebrado com fundamento nesta licitação, observados os critérios
estabelecidos no § 7º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021.

14.3.   Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

14.4.   Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida
para o 1º (primeiro) dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo pregoeiro.

14.5. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF.

14.6.   A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

14.7.     As normas disciplinadoras da licitação serão interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse
público, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

14.8.   Os casos omissos serão solucionados pelo pregoeiro.

14.9.  Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

14.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á
o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em
dias de expediente na Administração.

14.11. No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.



UASG 90147 Edital 20/2025

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Edital para Pregão Eletrônico - Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

24 de 25

14.11.1. As falhas passíveis de saneamento na documentação apresentada pelo
licitante são aquelas cujo conteúdo retrate situação fática ou jurídica já existente na
data da abertura da sessão pública deste Pregão.

14.11.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados
os princípios da isonomia e do interesse público, nos termos do inc. III do art. 12 da Lei
nº 14.133, de 2021.

14.12. Caso seja vencedor da licitação, o licitante a ser contratado estará sujeito à
assinatura de Termo de Ciência e de Notificação, quando prevista a sua apresentação
em ato normativo editado pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, conforme a
disciplina aplicável.

14.13. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP).

14.14. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na
esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do Estado de São
Paulo.

14.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

14.15.1.            ANEXO I - Termo de Referência;

14.15.1.1.             Anexo I.1 – Estudo Técnico Preliminar;

14.15.2.            ANEXO II –  Minuta de Nota de Empenho;

14.15.3.            ANEXO III – Cópia da Resolução SS nº 65, de 01 de abril de 2024;

14.15.4.            ANEXO IV –  Modelos(s) referente(s) a planilha de proposta;

14.15.5.            ANEXO V - Modelo de Declaração

 

 

Lins, 29 de abril de  2025

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

RENATA MARIA DE ALMEIDA CASTRO GODOY
Autoridade competente

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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 Assinou eletronicamente em 30/04/2025 às 11:30:43.
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JUIQSKGQGHIJUIQSKGQGHIOBCDCEFGHIJHKLMCLNOYGLOHC

RHQGTGEFKLULIOZKLXN

[ \]̂_̀ ÔaObCHGULQCTFIEOVITFKIXLHIEOHCOcEI

dWQLTINOVXIKSKIQLeGTLfOVXIKGHKLFIO\]]QMNOPIKQL

PLKQLUCWFGULO VLSEWXLJUIQSKGQGHIJUIQSKGQGHI

BCDCEFGHIJHKLMCLNOPIKQLOHCORSKCECTFLULIOVLSEWXL

JUIQSKGQGHIJUIQSKGQGHIOBCDCEFGHIJHKLMCLNOYGLOHC

RHQGTGEFKLULIOZKLXN
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BCDECFGHIJFCK LCMNHOCPFQEMDJEJRQPFQEMDJEJRQ

SGTGNIJRQUKBQDECKRGKVMDGNGWICFCQKLCMNHOC

PFQEMDJEJRQPFQEMDJEJRQK SGTGNIJRQUK XJCK RG

VREJWJNIDCFCQKYDCOU

ZZ Z[\]̂_K K̀aGRJFCEGWIQNKLQWIDQOCRQNKRGKbNQ

cHECWQUK aQDdJWCeK fHOdCIQK \[EgUK BQDEC

BCDECFGHIJFCK LCMNHOCPFQEMDJEJRQPFQEMDJEJRQ

SGTGNIJRQUKBQDECKRGKVMDGNGWICFCQKLCMNHOC

PFQEMDJEJRQPFQEMDJEJRQK SGTGNIJRQUK XJCK RG

VREJWJNIDCFCQKYDCOU
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Z\ ŷ]Ẑ_K K̀aGRJFCEGWIQNKLQWIDQOCRQNKRGKbNQ

cHECWQUKYOCWzCMJWCK]EgUKBQDECKBCDECFGHIJFC

LCMNHOCPFQEMDJEJRQPFQEMDJEJRQKSGTGNIJRQUKBQDEC

RGKVMDGNGWICFCQKLCMNHOCPFQEMDJEJRQPFQEMDJEJRQ

SGTGNIJRQUKXJCKRGKVREJWJNIDCFCQKYDCOU

_̂Zk̂[ LYaij Ẑ[[

Zy ^̂ ŷ[[K K̀aGRJFCEGWIQNKLQWIDQOCRQNKRGKbNQ

cHECWQUKiGDJFJCzJWCKZ[EgUKBQDECKBCDECFGHIJFC

LCMNHOCPFQEMDJEJRQPFQEMDJEJRQKSGTGNIJRQUKBQDEC

RGKVMDGNGWICFCQKLCMNHOCPFQEMDJEJRQPFQEMDJEJRQ

SGTGNIJRQUKXJCKRGKVREJWJNIDCFCQKYDCOU

_̂]y_{ LYaij ][[[

Z] _k̂__kK K̀aGRJFCEGWIQNKLQWIDQOCRQNKRGKbNQ

cHECWQUKoQMJDCECIQKZ[[EgUKBQDECKBCDECFGHIJFC

LCMNHOCPFQEMDJEJRQPFQEMDJEJRQKSGTGNIJRQUKBQDEC

RGKVMDGNGWICFCQKLCMNHOCPFQEMDJEJRQPFQEMDJEJRQ

SGTGNIJRQUKXJCKRGKVREJWJNIDCFCQKYDCOU

_̂̂{]Z LYaij h[[[
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CDCDEFGHIJKLMHINOPFGLPOMJPFGJIQIRSPGIFOMRGPTRKUMOPRKMHINOIGRIUKFORMJPFGNPGVKNKFOWRKPGJMGXMYJI

Z[\]̂X[_G̀PKFGNINabHGHIJKLMHINOP_GKNLcbFKQIGPFGKH̀ PROMJPF_G̀PJIRdGFIRGKNJbFORKMcKeMJP_GIf̀PFOPGg

QINJMGPbGINORIUbIGMPGLPNFbHPGMNOIFGJIGRIUKFORMJPGNPGVKNKFOWRKPGJMGXMYJI_GLPNhPRHIGMRODGijGJMGkIK

lDmln_GJIGjmGJIGFIOIHTRPGJIGioplD

CDqDGrMFPGPGRIUKFORPGJPG̀RPJbOPGIFOIsMGQINLKJPGIGMGIH̀ RIFMGOINaMG̀RPOPLPcMJPGFbMGRIQMcKJMtSPGFIHGubI

OINaMGFKJPG̀bTcKLMJMGNPGvKdRKPGEhKLKMcGJMGwNKSP_GMGcKLKOMNOIGJIQIRdGM̀RIFINOMRGPGRIUKFORPGMNOIRKPRGQINLKJP

PbGMG̀bTcKLMtSPGJPGRIUKFORPGMNOKUPGNMĜH̀ RINFMGEhKLKMc_GMLPH̀ MNaMJM_GIHGMHTPFGPFGLMFPF_GJPG̀RPOPLPcP

JIGRIQMcKJMtSP_GFINJPGNILIFFdRKPGubIGIFOIGOINaMGFKJPGRIubIRKJPGNPGHdfKHPGMOWGPG̀RKHIKRPGFIHIFORIGJP

YcOKHPGMNPGubKNubxNKPGJIGQMcKJMJIGJPGRIUKFORP_GLPNhPRHIGJKF̀PFOPGNPGMRODGij_GyGlzGJMGkIKG\RGlDmlnZpl_

RIUbcMHINOMJMG̀IcPGvILRIOPG\RG{Dnpp_GJIGiCGJIGMUPFOPGJIGjnimD

CDlDEFG|IUKFORPF_GvILcMRMt}IFGJIG\POKhKLMtSPGXKH̀ cKhKLMJMGIGrIROKhKLMJPFGJIGvKF̀INFMGJIG|IUKFORP

JIQIRSPGFIRGKJINOKhKLMJPFGLPHGPGNYHIRPGJPGKOIHGMGubIGFIGRIhIRIH_GIHGPRJIHGLRIFLINOI_GMGhKHGJIGhMLKcKOMR

PGsbcUMHINOPD

CDpDG~bcMGJPGHIJKLMHINOP_GLPHGPGPTsIOKQPGJIGQIRKhKLMRGFIGPGHIJKLMHINOPGPhIROMJPGIFOdGJIGMLPRJPGLPHGM

IF̀ILKhKLMtSPGJPGKOIHGNPGIJKOMc_GbHMGQIeGubIGNSPGFSPGFPcKLKOMJMFGMHPFORMFGJPFGHIJKLMHINOPFG̀MRMGIFFM

hKNMcKJMJI�

CD{DEFGHIJKLMHINOPFGINORIUbIFGIHGFIRKNUMG̀RIINLaKJMGJIQIRSPGM̀RIFINOMRGJKF̀PFKOKQPGJIGFIUbRMNtM

ubIGMOINJMGMG\|mjG�GXIUbRMNtMGIGXMYJIGNPG�RMTMcaPGIHGXIRQKtPFGJIGXMYJIGJPGVKNKFOWRKPGJPG�RMTMcaP
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KLMLNOPQRSTUVTRPWXYXUZP[XUPX\XQ]TVWRP̂_X̀aXSTXPbX̀V[PbVUTX[cPWXPVQRUWRPQRaPV[PQ̀Z][]̀V[PVYXSdVWV[PXPV[PSRUaV[PWVPeX_PSfP

MgLMhhcPWXPijiMcPXPQVWVPbVUTXPUX[bRSWXUZPbX̀V[PQRS[Xk]lSQ_V[PWXP[]VP_SX\XQ]dmRPTRTV̀PR]PbVUQ_V̀L

KLiLPnaPQV[RPWXP_abXW_aXSTRcPRUWXaPWXPbVUV̀_[VdmRPR]P[][bXS[mRPWRPQRSTUVTRcPRPQURSRoUVaVPWXPX\XQ]dmRP[XUZPbURUURoVWR

V]TRaVT_QVaXSTXPbX̀RPTXabRPQRUUX[bRSWXSTXcPVSRTVWV[PTV_[PQ_UQ]S[TpSQ_V[PaXW_VSTXP[_ab̀X[PVbR[T_̀VL

KLhLPq[PQRa]S_QVdrX[PXSTUXPRPsRSTUVTVSTXPXPRPsRSTUVTVWRPWXYXaP[XUPUXV̀_tVWV[PbRUPX[QU_TRP[XabUXPk]XPRPVTRPX\_o_UPTV̀

R̂UaV̀_WVWXcPVWa_T_SWRu[XPRP][RPWXPaXS[VoXaPX̀XTUvS_QVPbVUVPX[[XP̂_aL

KLgLPOPsRSTUVTVSTXPbRWXUZPQRSYRQVUPUXbUX[XSTVSTXPWRPsRSTUVTVWRPbVUVPVWRdmRPWXPbURY_WlSQ_V[Pk]XPWXYVaP[XUPQ]abU_WV[PWX

_aXW_VTRL

NKLwLPqbx[PVPV[[_SVT]UVPWRPQRSTUVTRPR]P_S[TU]aXSTRPXk]_YV̀XSTXPyQV[RPV[[_aPWX̂_S_WRPbX̀VPWRQ]aXSTVdmRPk]XPQRabrXPV

bUX[XSTXPQRSTUVTVdmRzcPRPsRSTUVTVSTXPbRWXUZPQRSYRQVUPRPUXbUX[XSTVSTXPWRPsRSTUVTVWRPbVUVPUX]S_mRP_S_Q_V̀PbVUVPVbUX[XSTVdmRPWR

b̀VSRPWXP̂_[QV̀_tVdmRcPk]XPQRSTXUZP_ŜRUaVdrX[PVQXUQVPWV[PR{U_oVdrX[PQRSTUVT]V_[cPWR[PaXQVS_[aR[PWXP̂_[QV̀_tVdmRcPWV[

X[TUVT|o_V[PbVUVPX\XQ]dmRPWRPR{}XTRcPWRPb̀VSRPQRab̀XaXSTVUPWXPX\XQ]dmRPWRPsRSTUVTVWRcPk]VSWRP~R]YXUcPWRPa|TRWRPWX

V̂XU_dmRPWR[PUX[]̀TVWR[PXPWV[P[VSdrX[PVb̀_QZYX_[cPWXSTUXPR]TUR[L

������������

KLKLNNqPX\XQ]dmRPWRPQRSTUVTRPWXYXUZP[XUPVQRabVS~VWVPXP̂_[QV̀_tVWVPbX̀Ry[zP̂_[QV̀y_[zPWRPQRSTUVTRcPR]PbX̀Ry[zPUX[bXQT_YRy[zP

[]{[T_T]TRy[zPyeX_PSfPMgLMhhcPWXPijiMcPVUTLPMM�cPQVb]TzL

��������������������

KL�LNOP̂_[QV̀PT|QS_QRPWRPQRSTUVTRPVQRabVS~VUZPVPX\XQ]dmRPWRPQRSTUVTRcPbVUVPk]XP[X}VaPQ]abU_WV[PTRWV[PV[PQRSW_drX[P

X[TV{X̀XQ_WV[PSRPQRSTUVTRcPWXPaRWRPVPV[[Xo]UVUPR[PaX̀~RUX[PUX[]̀TVWR[PbVUVPVPqWa_S_[TUVdmRLPy�XQUXTRPX[TVW]V̀PSfPK�LiijcPWXP

ijihcPVUTLPM�zL

KL�LMLPOP̂_[QV̀PT|QS_QRPWRPQRSTUVTRPVSRTVUZPSRP~_[TxU_QRPWXPoXUXSQ_VaXSTRPWRPQRSTUVTRPTRWV[PV[PRQRUUlSQ_V[PUX̀VQ_RSVWV[P�

X\XQ]dmRPWRPQRSTUVTRcPQRaPVPWX[QU_dmRPWRPk]XP̂RUPSXQX[[ZU_RPbVUVPVPUXo]̀VU_tVdmRPWV[P̂V̀TV[PR]PWR[PWX̂X_TR[PR{[XUYVWR[PyeX_

SfPMgLMhhcPWXPijiMcPVUTLPMM�cP�MfcPXP�XQUXTRPX[TVW]V̀PSfPK�LiijcPWXPijihcPVUTLPM�cP��zL

KL�LiLPOP̂_[QV̀PT|QS_QRPVWRTVUZPaXW_WV[PbUXYXST_YV[PWXPQRSTUR̀XPWXPQRSTUVTR[cPaVS_̂X[TVSWRu[XPk]VSTRP�PSXQX[[_WVWXPWX

[][bXS[mRPWVPX\XQ]dmRPWRPR{}XTRPy�XQUXTRPX[TVW]V̀PSfPK�LiijcPWXPijihcPVUTLPM�cP��zL

KL�LhLPOP̂_[QV̀PT|QS_QRPWRPQRSTUVTRP_ŜRUaVUZPVRPoX[TRUPWRPQRSTUVTRcPXaPTXabRP~Z{_̀cPVP[_T]VdmRPk]XPWXaVSWVUPWXQ_[mRPR]

VWRdmRPWXPaXW_WV[Pk]XP]̀TUVbV[[XaP[]VPQRabXTlSQ_VcPbVUVPk]XPVWRTXPV[PaXW_WV[PSXQX[[ZU_V[PXP[VSXVWRUV[cP[XP̂RUPRPQV[R

yeX_P̂XWXUV̀PSfPMgLMhhcPWXPijiMcPVUT_oRPMM�cP�PifzL

KL�LgLP�RPQV[RPWXPRQRUUlSQ_V[Pk]XPbR[[VaP_SY_V{_̀_tVUPVPX\XQ]dmRPWRPQRSTUVTRPSV[PWVTV[PVbUVtVWV[cPRP̂_[QV̀PT|QS_QRPWRPQRSTUVTR

QRa]S_QVUZPRP̂VTRP_aXW_VTVaXSTXPVRPoX[TRUPWRPQRSTUVTRPy�XQUXTRPX[TVW]V̀PSfPK�LiijcPWXPijihcPVUTLPM�cP��zL

���������������������������

KL�LNOP̂_[QV̀PVWa_S_[TUVT_YRPWRPQRSTUVTRPYXU_̂_QVUZPVPaVS]TXSdmRPWV[PQRSW_drX[PWXP~V{_̀_TVdmRPWRPsRSTUVTVWRcPVQRabVS~VUZPRP

XabXS~RcPRPbVoVaXSTRcPV[PoVUVST_V[cPV[PòR[V[PXPVP̂RUaV̀_tVdmRPWXPVbR[T_̀VaXSTRPXPTXUaR[PVW_T_YR[cP[R̀_Q_TVSWRPk]V_[k]XUP

WRQ]aXSTR[PQRabUR{VTxU_R[PbXUT_SXSTX[cPQV[RPSXQX[[ZU_RPy�XQUXTRPX[TVW]V̀PSfPK�LiijcPWXPijihcPVUTLPM�cP��PXP���zL

KL�PMPLPsV[RPRQRUUVPWX[Q]abU_aXSTRPWV[PR{U_oVdrX[PQRSTUVT]V_[cPRP̂_[QV̀PVWa_S_[TUVT_YRPWRPQRSTUVTRPVT]VUZPTXabX[T_YVaXSTXPSV

[R̀]dmRPWRPbUR{̀XaVcPUXbRUTVSWRPVRPoX[TRUPWRPQRSTUVTRPbVUVPk]XPTRaXPV[PbURY_WlSQ_V[PQV{�YX_[cPk]VSWRP]̀TUVbV[[VUPVP[]V

QRabXTlSQ_VPy�XQUXTRPX[TVW]V̀PSfPK�LiijcPWXPijihcPVUTLPM�cP��zL

KL�PiP�XabUXPk]XP[R̀_Q_TVWRPbX̀RPsRSTUVTVSTXcPRPsRSTUVTVWRPWXYXUZPQRabURYVUPRPQ]abU_aXSTRPWVPUX[XUYVPWXPQVUoR[PbUXY_[TV

XaP̀X_PbVUVPbX[[RVPQRaPWX̂_Q_lSQ_VcPbVUVPUXV{_̀_TVWRPWVP�UXY_WlSQ_VP�RQ_V̀PR]PbVUVPVbUXSW_tcP{XaPQRaRPV[PUX[XUYV[PWXPQVUoR[

bUXY_[TV[PXaPR]TUV[PSRUaV[PX[bXQ�̂_QV[cPQRaPVP_SW_QVdmRPWR[PXabUXoVWR[Pk]XPbUXXSQ~XUXaPV[PUX̂XU_WV[PYVoV[cPSR[PTXUaR[PWR

bVUZoUV̂RP�S_QRPWRPVUT_oRPMMKPWVPeX_PSfPMgLMhhcPWXPijiML
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CDEDFFGHIJKLMNHOMHPMQLNRLMHJSJNPJNTHRHRLUVUOROJHOJHPMMNOJQRWXMHOMKHRLMKHOJHYUKPRZU[RWXMHL\PQUPR]HRÔ UQUKLNRLUVRHJHKJLMNURZHJHOMKH

RLMKH_NJ_RNRL̀NUMKHaHUQKLNbWXMH_NMPJKKbRZHVUKRQOM]HJQLNJHMbLNMK]HaH_NMNNMIRWXM]HaHRZLJNRWXM]HRMHNJJcbUZdeNUM]HRMH_RIR̂ JQLM]HaH

JVJQLbRZHR_ZUPRWXMHOJHKRQWfJKHJHJSLUQWXMHOMHPMQLNRLMHghJPNJLMHJKLRObRZHQiHCjDkkl]HOJHklkm]HUQPUKMHnnnHOMHRNLDHkioD

CDplDFHGHIJKLMNHOMHPMQLNRLMHRPM̂ _RQqRNTHRĤRQbLJQWXMHORKHPMQOUWfJKHOJHqReUZULRWXMHOMHrMQLNRLROM]H_RNRHYUQKHOJHĴ _JQqMHOJ

OJK_JKRHJH_RIR̂ JQLM]HJHRQMLRNTHMKH_NMeZĴ RKHcbJHMeKLĴ HMHYZbSMHQMN̂RZHORHZUcbUORWXMHJHOMH_RIR̂ JQLMHORHOJK_JKRHQM

NJZRL̀NUMHOJHNUKPMKHJVJQLbRUKHghJPNJLMHJKLRObRZHQiHCjDkkl]HOJHklkm]HRNLDHpC]HnsoD

CDppDHGHIJKLMNHOMHPMQLNRLMHĴ ULUNTHOMPb̂ JQLMHPM̂ _NMeRL̀NUMHORHRVRZURWXMHNJRZU[RORH_JZMKHYUKPRUKHL\PQUPM]HRÔ UQUKLNRLUVMHJ

KJLMNURZ]HcbRQOMHqMbVJN]HcbRQLMHRMHPb̂ _NÛJQLMHOJHMeNUIRWfJKHRKKb̂ UORKH_JZMHrMQLNRLROM]HPM̂ ĤJQWXMHRMHKJbHOJKĴ _JQqM

QRHJSJPbWXMHPMQLNRLbRZ]HeRKJROMHQMKHUQOUPROMNJKHMetJLUVR̂ JQLJHOJYUQUOMKHJHRYJNUOMK]HJHRHJVJQLbRUKH_JQRZUOROJKHR_ZUPRORK]

OJVJQOMHPMQKLRNHOMHPRORKLNMHOJHRLJKLMHOJHPb̂ _NÛJQLMHOJHMeNUIRWfJKHghJPNJLMHJKLRObRZHQiHCjDkkl]HOJHklkm]HRNLDHpj]HunnoD

CDpkDHGHIJKLMNHOMHPMQLNRLMHLM̂ RNTH_NMVUOvQPURKH_RNRHRHYMN̂RZU[RWXMHOJH_NMPJKKMHRÔ UQUKLNRLUVMHOJHNJK_MQKReUZU[RWXMH_RNRHYUQK

OJHR_ZUPRWXMHOJHKRQWfJK]HRHKJNHPMQOb[UOMH_JZRHPM̂ UKKXMHOJHcbJHLNRLRHMHRNLDHpwjHORHxJUHQiHpyDpmm]HOJHklkp]HMbH_JZMHRIJQLJHMb

_JZMHKJLMNHPM̂ HPM̂ _JLvQPURH_RNRHLRZ]HPMQYMN̂JHMHPRKMHghJPNJLMHJKLRObRZHQiHCjDkkl]HOJHklkm]HRNLDHpC]HunnnoD

CDpmDHGHIJKLMNHOMHPMQLNRLMHOJVJNTHJZReMNRNHNJZRL̀NUMHYUQRZHPM̂ HUQYMN̂RWfJKHKMeNJHRHPMQKJPbWXMHOMKHMetJLUVMKHcbJHLJQqR̂

tbKLUYUPROMHRHPMQLNRLRWXMHJHJVJQLbRUKHPMQObLRKHRHKJNĴ HROMLRORKH_RNRHMHR_NÛMNR̂ JQLMHORKHRLUVUOROJKHORHzÔ UQUKLNRWXM

ghJPNJLMHJKLRObRZHQiHCjDkkl]HOJHklkm]HRNLDHpC]HunnHJH_RNTINRYMH{QUPMoD

CDpyDHGHIJKLMNHOMHPMQLNRLMHOJVJNTHJQVURNHRHOMPb̂ JQLRWXMH_JNLUQJQLJHRMHKJLMNHOJHPMQLNRLMKH_RNRHRHYMN̂RZU[RWXMHOMK

_NMPJOÛJQLMKHOJHZUcbUORWXMHJH_RIR̂ JQLM]HQMHVRZMNHOÛJQKUMQROMH_JZRHYUKPRZU[RWXMHJHIJKLXMHQMKHLJN̂MKHOMHPMQLNRLMD

|

	}�~�����������������������������

�����������

�DpDFGKHeJQKHKJNXMHNJPJeUOMKH_NMVUKMNUR̂ JQLJ]HOJHYMN̂RHKb̂ TNUR]HQMHRLMHORHJQLNJIR]HtbQLR̂ JQLJHPM̂ HRHQMLRHYUKPRZHMb

UQKLNb̂ JQLMHOJHPMeNRQWRHJcbUVRZJQLJ]H_JZMgRoHNJK_MQKTVJZH_JZMHRPM̂ _RQqR̂ JQLMHJHYUKPRZU[RWXMHOMHPMQLNRLM]H_RNRHJYJULMHOJ

_MKLJNUMNHVJNUYUPRWXMHOJHKbRHPMQYMN̂UOROJHPM̂ HRKHJK_JPUYUPRWfJKHPMQKLRQLJKHQMH�JN̂MHOJH�JYJNvQPURHJHQRH_NM_MKLRD

�DkDHGKHeJQKH_MOJNXMHKJNHNJtJULROMK]HQMHLMOMHMbHĴ H_RNLJ]HUQPZbKUVJHRQLJKHOMHNJPJeÛJQLMH_NMVUK̀NUM]HcbRQOMHĴ HOJKRPMNOM

HPM̂ HRKHJK_JPUYUPRWfJKHPMQKLRQLJKHQMH�JN̂MHOJH�JYJNvQPURHJHQRH_NM_MKLR]HOJVJQOMHKJNHKbeKLULbdOMKHQMH_NR[MHOJ����������

OURKF]HRHPMQLRNHORHQMLUYUPRWXMHOMHrMQLNRLROM]HaKHKbRKHPbKLRK]HKĴ H_NJtbd[MHORHR_ZUPRWXMHOJH_JQRZUOROJKD

�DmDHGHNJPJeÛJQLMHOJYUQULUVMHMPMNNJNTHQMH_NR[MHOJH OURKFH{LJUK]HRHPMQLRNHOMHNJPJeÛJQLMHORHQMLRHYUKPRZHMbHUQKLNb̂ JQLM�����������

OJHPMeNRQWRHJcbUVRZJQLJH_JZRHzÔ UQUKLNRWXM]HR_̀KHRHVJNUYUPRWXMHORHcbRZUOROJHJHcbRQLUOROJHOMĤ RLJNURZHJHPMQKJcbJQLJ

RPJULRWXMĤJOURQLJHLJN̂MHOJLRZqROMD

�DyDHGH_NR[MH_RNRHNJPJeÛJQLMHOJYUQULUVMH_MOJNTHKJNHJSPJ_PUMQRẐJQLJH_NMNNMIROM]HOJHYMN̂RHtbKLUYUPROR]H_MNHUIbRZH_JNdMOM]

cbRQOMHqMbVJNHQJPJKKUOROJHOJHOUZUIvQPURKH_RNRHRHRYJNUWXMHOMHRLJQOÛJQLMHORKHJSUIvQPURKHPMQLNRLbRUKD

�DwDH�MHPRKMHOJHPMQLNMV\NKURHKMeNJHRHJSJPbWXMHOMHMetJLM]HcbRQLMHaHOÛJQKXM]HcbRZUOROJHJHcbRQLUOROJ]HKJHqMbVJNH_RNPJZR

UQPMQLNMVJNKR]HOJVJNTHKJNHMeKJNVROMHMHLJMNHOMHRNLDHpymHORHxJUHQiHpyDpmm]HOJHklkp]HPM̂ HRHPM̂ bQUPRWXMHRMHrMQLNRLROMH_RNR

Ĵ UKKXMHOJH�MLRH�UKPRZ��RLbNRHQMHcbJH_JNLUQJHaH_RNPJZRHUQPMQLNMVJNKR]H_RNRHJYJULMHOJHZUcbUORWXMHJH_RIR̂ JQLMD

�DCDHGH_NR[MH_RNRHRHKMZbWXM]H_JZMHrMQLNRLROM]HOJHUQPMQKUKLvQPURKHQRHJSJPbWXMHOMHMetJLMHMbHOJHKRQJR̂ JQLMHORHQMLRHYUKPRZHMbHOJ

UQKLNb̂ JQLMHOJHPMeNRQWRHJcbUVRZJQLJ]HVJNUYUPRORKH_JZRHzÔ UQUKLNRWXMHObNRQLJHRHRQTZUKJH_N\VURHaHZUcbUORWXMHOJHOJK_JKR]HQXM

KJNTHPM̂ _bLROMH_RNRHMKHYUQKHOMHNJPJeÛJQLMHOJYUQULUVMD

�D�DHGHNJPJeÛJQLMH_NMVUK̀NUMHMbHOJYUQULUVMHQXMHJSPZbUNTHRHNJK_MQKReUZUOROJHPUVUZH_JZRHKMZUOJ[HJH_JZRHKJIbNRQWRHOMKHeJQKHQĴ HR

NJK_MQKReUZUOROJH\LUPM�_NMYUKKUMQRZH_JZRH_JNYJULRHJSJPbWXMHOMHPMQLNRLMD

�� ¡�¢£¤¥�

�DjDF�JPJeUORHRH�MLRH�UKPRZHMbHOMPb̂ JQLMHOJHPMeNRQWRHJcbUVRZJQLJ]HPMNNJNTHMH_NR[MHOJHplHgOJ[oHOURKH{LJUKH_RNRHYUQKHOJ

ZUcbUORWXM]HRHPMQLRNHOJHKJbHNJPJeÛJQLMH_JZRHzÔ UQUKLNRWXM]HQRHYMN̂RHOJKLRHKJWXM]H_NMNNMITVJUKH_MNHUIbRZH_JNdMOM]

tbKLUYUPROR̂ JQLJ]HcbRQOMHqMbVJNHQJPJKKUOROJHOJHOUZUIvQPURKH_RNRHRHRYJNUWXMHOMHRLJQOÛJQLMHORKHJSUIvQPURKHPMQLNRLbRUKHgRNLDH�i]
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CDEFEGGEHIEFEJIDEKLECMNOPQRSTEUTPVLOWXLEYZ[ZY\]ZEMIÊ D̂EKFE_EKFEMTXFV̀ PTEKFEHaHHDEb\bETEcFbPFOTEFNOLKQLdEMIEêfeagDEKF

HaHJhf

f̂gfifEjEkPLlTEKFEmQFEOPLOLELENQ̀KWXWNSTELbWVLENFPnEPFKQlWKTEoEVFOLKFDEVLMOFMKTpNFELEkTNNẀWdWKLKFEKFEkPTPPTqLRSTEMFdF

FNkFbWrWbLKLDEMTEbLNTEKFEbTMOPLOLRSTEKFbTPPFMOFEKFEKFNkFNLEbQsTEXLdTPEMSTEQdOPLkLNNFETEdWVWOFEKFEmQFEOPLOLETEWMbWNTECCEKTEbLkQO

KTELPOfÊtEKLEuFWEMIEi_fiJJDEKFEHaHif

f̂vfEwLPLErWMNEKFEdWmQWKLRSTDETENFOTPEbTVkFOFMOFEKFXFPnEXFPWrWbLPENFELEMTOLErWNbLdETQEWMNOPQVFMOTEKFEbT̀PLMRLEFmQWXLdFMOF

LkPFNFMOLKTEFxkPFNNLETNEFdFVFMOTNEMFbFNNnPWTNEFEFNNFMbWLWNEKTEKTbQVFMOTDEOLWNEbTVTDEbLNTELkdWbnXFWNy

f̂vfifETEkPLlTEKFEXLdWKLKFz

f̂vfHfELEKLOLEKLEFVWNNSTz

f̂vfJfETNEKLKTNEKTEbTMOPLOTEFEKTE{PqSTEbTMOPLOLMOFz

f̂vf_fETEkFP|TKTEPFNkFbOWXTEKFEFxFbQRSTEKTEbTMOPLOTz

f̂vftfETEXLdTPELEkLqLPzEF

f̂vfefEFXFMOQLdEKFNOLmQFEKTEXLdTPEKFEPFOFMR}FNEOPẀQOnPWLNEbL̀|XFWNf

f̂iafE~LXFMKTEFPPTEMLELkPFNFMOLRSTEKLEMTOLErWNbLdETQEWMNOPQVFMOTEKFEbT̀PLMRLEFmQWXLdFMOFDETQEbWPbQMNO�MbWLEmQFEWVkFRLEL

dWmQWKLRSTEKLEKFNkFNLDEFNOLErWbLPnENT̀PFNOLKLELO�EmQFETE�TMOPLOLKTEkPTXWKFMbWFELNEVFKWKLNENLMFLKTPLNDEPFWMWbWLMKTpNFET

kPLlTELk{NELEbTVkPTXLRSTEKLEPFqQdLPWlLRSTEKLENWOQLRSTDENFVE�MQNELTE�TMOPLOLMOFf

f̂iifE�EMTOLErWNbLdETQEWMNOPQVFMOTEKFEbT̀PLMRLEFmQWXLdFMOFEKFXFPnENFPET̀PWqLOTPWLVFMOFELbTVkLM�LKTEKLEbTVkPTXLRSTEKL

PFqQdLPWKLKFErWNbLdDEbTMNOLOLKLEkTPEVFWTEKFEbTMNQdOLE ELTEYWbLrETQDEMLEWVkTNNẀWdWKLKFEKFELbFNNTELTEPFrFPWKTEYWNOFVLD�������

VFKWLMOFEbTMNQdOLELTNEN|OWTNEFdFOP�MWbTNETrWbWLWNETQEoEKTbQVFMOLRSTEVFMbWTMLKLEMTELPOfEegEKLEuFWEMIEi_fiJJDEKFEHaHif�E�

f̂iHfE�E�KVWMWNOPLRSTEKFXFPnEPFLdWlLPEbTMNQdOLELTEYWbLrEkLPLyELhEXFPWrWbLPELEVLMQOFMRSTEKLNEbTMKWR}FNEKFE�L̀WdWOLRSTEFxWqWKLN

MTEFKWOLdzÈhEWKFMOWrWbLPEkTNN|XFdEPLlSTEmQFEWVkFRLELEkLPOWbWkLRSTEFVEdWbWOLRSTDEMTE�V̀ WOTEKTE{PqSTETQEFMOWKLKFDEOLWNEbTVTEL

kPTẀWRSTEKFEbTMOPLOLPEbTVETEwTKFPEw�̀dWbTDÈFVEbTVTETbTPP�MbWLNEWVkFKWOWXLNEWMKWPFOLNE�CMNOPQRSTEUTPVLOWXLEYZ[ZY\]wc[

MIEJDEKFEHeEKFEL̀PWdEKFEHaigEb\bEcFbPFOTEFNOLKQLdEMIEêfeagDEKFEHaHJhf

f̂iJfE�TMNOLOLMKTpNFDEsQMOTELTEYWbLrDELENWOQLRSTEKFEWPPFqQdLPWKLKFEKTE�TMOPLOLKTDENFPnEkPTXWKFMbWLKLENQLEMTOWrWbLRSTDEkTP

FNbPWOTDEkLPLEmQFDEMTEkPLlTEKFEtE�bWMbThEKWLNE�OFWNDEPFqQdLPWlFENQLENWOQLRSTETQDEMTEVFNVTEkPLlTDELkPFNFMOFENQLEKFrFNLfEjEkPLlT

kTKFPnENFPEkPTPPTqLKTEQVLEXFlDEkTPEWqQLdEkFP|TKTDELEbPWO�PWTEKTE�TMOPLOLMOFf

f̂i_fEUSTE�LXFMKTEPFqQdLPWlLRSTETQENFMKTELEKFrFNLEbTMNWKFPLKLEWVkPTbFKFMOFDETE�TMOPLOLMOFEKFXFPnEbTVQMWbLPELTNE{PqSTN

PFNkTMNnXFWNEkFdLErWNbLdWlLRSTEKLEPFqQdLPWKLKFErWNbLdEmQLMOTEoEWMLKWVkd�MbWLEKTE�TMOPLOLKTDÈFVEbTVTEmQLMOTEoEFxWNO�MbWLEKF

kLqLVFMOTELENFPEFrFOQLKTDEkLPLEmQFENFsLVELbWTMLKTNETNEVFWTNEkFPOWMFMOFNEFEMFbFNNnPWTNEkLPLEqLPLMOWPETEPFbF̀WVFMOTEKFENFQN

bP�KWOTNf�

f̂itfEwFPNWNOWMKTELEWPPFqQdLPWKLKFDETE�TMOPLOLMOFEKFXFPnELKTOLPELNEVFKWKLNEMFbFNNnPWLNEoEFxOWMRSTEbTMOPLOQLdEMTNELQOTNEKT

kPTbFNNTELKVWMWNOPLOWXTEbTPPFNkTMKFMOFDELNNFqQPLKLELTE�TMOPLOLKTELELVkdLEKFrFNLf

f̂iefE~LXFMKTELEFrFOWXLEFxFbQRSTEKTET̀sFOTDETNEkLqLVFMOTNENFPSTEPFLdWlLKTNEMTPVLdVFMOFDELO�EmQFENFEKFbWKLEkFdLEFxOWMRSTEKT

bTMOPLOTDEbLNTETE�TMOPLOLKTEMSTEPFqQdLPWlFENQLENWOQLRSTEsQMOTELTEYWbLrf�

������������������

f̂îf�jEkLqLVFMOTENFPnEFrFOQLKTEMTEkPLlTEKFEJaE�OPWMOLhEKWLNDEbTMOLKTNEKLELkPFNFMOLRSTEKLEMTOLErWNbLdETQEKTbQVFMOTEKF

bT̀PLMRLEFmQWXLdFMOFDEKFNKFEmQFEOFM�LENWKTErWMLdWlLKLELEdWmQWKLRSTEKLEKFNkFNLDEbTMrTPVFENFRSTELMOFPWTPDEMTNEOFPVTNEKTELPOfEHID

CCDEKTEcFbPFOTEFNOLKQLdEMIEêfeagDEKFEHaHJf

f̂igfEUTEbLNTEKFELOPLNTEkFdTE�TMOPLOLMOFDETNEXLdTPFNEKFXWKTNELTE�TMOPLOLKTENFPSTELOQLdWlLKTNEVTMFOLPWLVFMOFEMLErTPVLEKL

dFqWNdLRSTELkdWbnXFdE�LPOWqTEHIDEWMbWNTECCCDEKTEcFbPFOTEFNOLKQLdEMIEêfeagDEKFEHaHJDEb\bETELPOWqTEiIEKTEcFbPFOTEFNOLKQLdEMIEJHfiîD

KFEivvahDÈFVEbTVTEWMbWKWPSTEsQPTNEVTPLO{PWTNDELEPLlSTEKFEaDt�E�VFWTEkTPEbFMOThELTEV�NDEbLdbQdLKTNE DEFV����� ¡ �¡�¢����£

PFdLRSTELTELOPLNTEXFPWrWbLKTf

¤�����������������

f̂ivf�jEkLqLVFMOTENFPnEPFLdWlLKTEkTPEVFWTEKFETPKFVÈLMbnPWLDEkLPLEKFk{NWOTEFVEbTMOLEbTPPFMOFÈLMbnPWLEFVEMTVFEKTE

�TMOPLOLKTEMTE¥LMbTEKTE¥PLNWdEY\�f
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CDEFDEDGHIJKLMLNMGOIJPMQRIGSTUTGTGUVTWMXTQRIGPIKGSTYTZVJLIKGTGMJV[MKL\JOMTGPVGUVYMKLUIKGVZGJIZVGPIGHIJLUTLTPIGJIG]HTPTKLUI

Ĵ_IUZTLM̀IGPIKGHUaPMLIKGJRIGbNMLTPIKGPVGcUYRIKGVGdJLMPTPVKGdKLTPNTMKeGHfĝhGdijfgkflmnGIGoNTWGPV̀VUpGKVUGOIJKNWLTPI

SIUGIOTKMRIGPTGUVTWMXTQRIGPVGOTPTGSTYTZVJLIDGqGONZSUMZVJLIGPVKLTGOIJPMQRIGSIPVUpGKVGPTUGSVWTGOIZSUÌTQRInGSVWI

HIJLUTLTPInGPVGoNVGIKGUVYMKLUIKGVKLRIGKNKSVJKIKnGJIKGLVUZIKGPIGTULMYIGrsGPTGlVMGVKLTPNTWGJsGEtDCFFnGPVGtuurD

CDtuDGiVUpGOIJKMPVUTPTGPTLTGPIGSTYTZVJLIGIGPMTGVZGoNVGOIJKLTUGOIZIGVZMLMPTGTGIUPVZGvTJOpUMTGSTUTGSTYTZVJLID

CDtEDGqGHIJLUTLTJLVGSIPVUpnGSIUGIOTKMRIGPIGSTYTZVJLInGV_VLNTUGTGUVLVJQRIGPVGLUMvNLIKGPVLVUZMJTPTGSIUGWVMnGTMJPTGoNVGJRIGwTxT

MJPMOTQRIGPVGUVLVJQRIGJTGJILTG_MKOTWGTSUVKVJLTPTGINGoNVGKVGUV_MUTGTGUVLVJQyVKGJRIGUVTWMXTPTKGVZGZVKVKGTJLVUMIUVKD

CDtEDEDĜJPVSVJPVJLVZVJLVGPIGSVUOVJLNTWGPVGLUMvNLIGMJKVUMPIGJTGSWTJMWwTnGoNTJPIGwIǸVUnGKVURIGUVLMPIKGJTG_IJLVnGoNTJPIGPT

UVTWMXTQRIGPIGSTYTZVJLInGIKGSVUOVJLNTMKGVKLTvVWVOMPIKGJTGWVYMKWTQRIG̀MYVJLVD

CDttDGqGHIJLUTLTPIGUVYNWTUZVJLVGISLTJLVGSVWIGiMZSWVKGhTOMIJTWnGJIKGLVUZIKGPTGlVMGHIZSWVZVJLTUGJsGEtznGPVGtuu{nGJRI

KI_UVUpGTGUVLVJQRIGLUMvNLpUMTGoNTJLIGTIKGMZSIKLIKGVGOIJLUMvNMQyVKGTvUTJYMPIKGSIUGToNVWVGUVYMZVDGhIGVJLTJLInGIGSTYTZVJLI

_MOTUpGOIJPMOMIJTPIG|GTSUVKVJLTQRIGPVGOIZSUÌTQRInGSIUGZVMIGPVGPIONZVJLIGI_MOMTWnGPVGoNVG_TXGxNKGTIGLUTLTZVJLIGLUMvNLpUMI

_T̀IUVOMPIGSUV̀MKLIGJTGUV_VUMPTGlVMGHIZSWVZVJLTU
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UVKSIJKTvMWMPTPVGWMZMLTPTGþG ÎGMJKOUMQRIGPIGTLIGOIJKLMLNLM̀InGVKLTLNLIGINGOIJLUTLIGKIOMTWGJIGÒVYMKLUIGÍÓvWMOIGPVGdZSUVKTKÇÿ�Ç�ÿ

ÔVUOTJLMKnGTGOTUYIGPTGÕNJLTGHIZVUOMTWGPTGUVKSVOLM̀TGKVPVnGTOIZSTJwTPTGPVGPIONZVJLIGOIZSUIvTL�UMIGPVGKVNK

TPZMJMKLUTPIUVKÙ

GSIULTUMTGPVGTNLIUMXTQRIGPVG_NJOMIJTZVJLIGJIG�UTKMWnGSNvWMOTPTGJIGgMpUMIGq_MOMTWGPTúû�û�ý���������������Ö���������������Ø

kJMRIGVGTUoNM̀TPTGJTGÕNJLTGHIZVUOMTWGPTGNJMPTPVG_VPVUTLM̀TGIJPVGKVGWIOTWMXTUGTG_MWMTWnGTY\JOMTnGKNONUKTWGINGVKLTvVWVOMZVJLInGT

oNTWGKVUpGOIJKMPVUTPTGOIZIGKNTGKVPVnGOIJ_IUZVĜJKLUNQRIGhIUZTLM̀TGgÒd̂�ÔdGJDsGCCnGPVGErGPVGZTUQIGPVGtutuÙ

MJKOUMQRIGPIGTLIGOIJKLMLNLM̀IGJIGÒVYMKLUIGHM̀MWGPVGÍVKKITKGÕNU�PMOTKGPIGWIOTWGPVGKNTGKVPVnúûúû�ý����������������Ø�

TOIZSTJwTPTGPVGPIONZVJLIGOIZSUIvTL�UMIGPVGKVNKGTPZMJMKLUTPIUVKÙ

GMJKOUMQRIGPIGTLIGOIJKLMLNLM̀IGPTG_MWMTWnGKNONUKTWGINúû�û�����������������������É�����������������������������������Ö���Ø

TY\JOMTGPTGKIOMVPTPVGKMZSWVKGINGVZSUVKpUMTnGUVKSVOLM̀TZVJLVnGJIGÒVYMKLUIGHM̀MWGPTKGÍVKKITKGÕNU�PMOTKGINGJIGÒVYMKLUIGÍÓvWMOI

PVGdZSUVKTKGÔVUOTJLMKGIJPVGISVUTnGOIZGT̀VUvTQRIGJIGÒVYMKLUIGIJPVGLVZGKVPVGTGZTLUMXÙ
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BCDCBEFBGHIECJKLBFBFMDCDHDLBMLNOCPQBNLRBCBCDCBECBCMMFRSPFOCBTHFBLBCUVLWLHQBEFWOECRFIDFXYZ[Y\]̂ _̀abcba\_̂ d̂aecf̀gch

CVTHOWCELBICBiHIDCBjLRFVNOCPQBEFWFIELBLBFMDCDHDLBFMDCVBCEFTHCELBkBlFOBImBnopqrsQBEFBosnotBELNHRFIDLMBEFBFPFOJKLBLH

EFMOuICJKLBELMBCDHCOMBCEROIOMDVCELVFMtBFBVFuOMDVLBUFVCIDFBCBFIDOECEFBFMDCEHCPBECBvVuCIOwCJKLBECMBjLLUFVCDOWCMBxVCMOPFOVCMBEF

THFBDVCDCBLBCVDpBnsyBECBlFOBImBzpyq{QBEFBnqBEFBEFwFRSVLBnrynt

|pnnpBvMBELNHRFIDLMBCUVFMFIDCELMBEFWFVKLBFMDCVBCNLRUCI}CELMBEFBDLECMBCMBCPDFVCJ~FMBLHBECBNLIMLPOECJKLBVFMUFNDOWCp

�c�̀�̀fc��̂\�̀�_c��\�̂_̀c�\a\fec�c��̀�fc

|pnop��VLWCBEFBOIMNVOJKLBILBjCECMDVLB�CNOLICPBEFB�FMMLCMBiHV�EONCM t���������������������������������������������������

|pn�pB�VLWCBEFBVFuHPCVOECEFBGOMNCPBUFVCIDFBCB CwFIECB�CNOLICPQBRFEOCIDFBCUVFMFIDCJKLBEFBNFVDOEKLBF¡UFEOECBNLI¢HIDCRFIDF

UFPCB£FNVFDCVOCBECB¤FNFODCB FEFVCPBELBxVCMOPB¥¤ x¦BFBUFPCB�VLNHVCELVOC§̈FVCPBECB CwFIECB�CNOLICPB¥�̈  �¦QBVFGFVFIDFBCLM

NV©EODLMBDVOSHDªVOLMBGFEFVCOMBFBkB«�WOECB¬DOWCBECBIOKLB¥«¬¦BULVBFPCMBCEROIOMDVCELMQBOINPHMOWFBCTHFPFMBVFPCDOWLMBkB£FuHVOECEF

£LNOCPQBILMBDFVRLMBECB�LVDCVOCBjLI¢HIDCBImBnpyznQBEFBsoBEFBLHDHSVLBEFBosn{QBELB£FNVFDªVOLBECB¤FNFODCB FEFVCPBELBxVCMOPBFBEC

�VLNHVCELVC§̈FVCPBECB CwFIECB�CNOLICPt

|pn{pB�VLWCBEFBVFuHPCVOECEFBNLRBLB HIELBEFB̈CVCIDOCBELB®FRULBEFB£FVWOJLB¥ ̈ ®£¦t

|pnzpB�VLWCBEFBOIF¡OMD̄INOCBEFBE©SODLMBOICEORUPOELMBUFVCIDFBCBiHMDOJCBELB®VCSCP}LQBRFEOCIDFBCBCUVFMFIDCJKLBEFBNFVDOEKL

IFuCDOWCBLHBULMODOWCBNLRBFGFODLBEFBIFuCDOWCQBILMBDFVRLMBELB®�DHPLB°±±§¬BECBjLIMLPOECJKLBECMBlFOMBELB®VCSCP}LQBCUVLWCECBUFPL

«FNVFDL§lFOBImBzp{zoQBEFBnmBEFBRCOLBEFBnr{�t

|pnqpB�VLWCBEFBOIMNVOJKLBILBNCECMDVLBEFBNLIDVOSHOIDFMB²MDCEHCP³«OMDVODCPBF³LHB́HIONOUCP³«OMDVODCPBVFPCDOWLBCLBELRON�POLBLHBMFEFBEL

GLVIFNFELVQBUFVDOIFIDFBCLBMFHBVCRLBEFBCDOWOECEFBFBNLRUCD�WFPBNLRBLBLS¢FDLBNLIDVCDHCPt

|pnypB�VLWCBEFBVFuHPCVOECEFBNLRBCB CwFIECB²MDCEHCP³«OMDVODCPBTHCIDLBCLB±RULMDLBMLSVFBLUFVCJ~FMBVFPCDOWCMBkBjOVNHPCJKLBEF

F́VNCELVOCMBFBMLSVFBUVFMDCJ~FMBEFB£FVWOJLMBEFBDVCIMULVDFBOIDFVFMDCEHCPBFBOIDFVRHIONOUCPBFBEFBNLRHIONCJKLB§B±j́ £QBEL

ELRON�POLBLHBMFEFBELBGLVIFNFELVQBVFPCDOWCBkBCDOWOECEFBFRBNH¢LBF¡FVN�NOLBNLIDVCDCBLHBNLINLVVFt

|pn|pBjCMLBLBGLVIFNFELVBMFBNLIMOEFVFBOMFIDLBLHBORHIFBEFBDVOSHDLMBVFPCNOLICELMBCLBLS¢FDLBNLIDVCDHCPQBFRBVFPCJKLBCLMBTHCOMBMF¢C

F¡OuOECBVFuHPCVOECEFBGOMNCPBIFMDFBOIMDVHRFIDLQBEFWFVªBNLRUVLWCVBDCPBNLIEOJKLBRFEOCIDFBCBCUVFMFIDCJKLBEFBEFNPCVCJKLBEC

 CwFIECBVFMUFNDOWCBELBMFHBELRON�POLBLHBMFEFQBLHBLHDVCBFTHOWCPFIDFQBICBGLVRCBECBPFOp
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|posp�jFVDOEKLBIFuCDOWCBEFBOIMLPW̄INOCBNOWOPBF¡UFEOECBUFPLBEOMDVOSHOELVBELBELRON�POLBLHBMFEFBELBPONODCIDFQBNCMLBMFBDVCDFB���»������
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|ponpBjFVDOEKLBIFuCDOWCBEFBGCP̄INOCQB �BF¡UFEOECBUFPLBEOMDVOSHOELVBECBMFEFBELBGLVIFNFELVt����»���ÆÇ��Þ������½�����ß���Þ������½�
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Cronograma 

Valor do Empenho R$ 

Responsavel pela emissão  090147 

MINUTA DE NOTA DE EMPENHO 

 

NOTA DE EMPENHO - SIAFISICO - 2025NE00 

 

UG 090147 - CAIS - CLEMENTE FERREIRA, LINS 

Gestão 00001 - GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO 

Data de Emissão  

CNPJ/CPF/UG  

Credor  

Endereço  

Cidade  UF  CEP  

Origem Material 

 

 

Evento UO Programa de Trabalho Fonte Natureza Despesa UGR PI PTRES 

     090015   

No Processo  Acordo  

Tipo de Empenho 9 - DESPESA NORMAL Ref Dispensa LEI FED. Nº 14.133 de 2021 

Licitação 07 - PREGAO Modalidade 1 - ORDINARIO 

Empenho Orig.  Nº Contrato  Nº OC  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

RENATA MARIA DE ALMEIDA CASTRO GODOY 

 

Ordenador da Despesa 

 

 

Mês Valor 

 
 

 

Sequência 001 Item  Unid. Forn.  

Quantidade  Valor Unitário  Preço Total  

Descrição 

 

Total ou Valor a Transportar R$  

Local de Entrega ROD.DE ACESSO HERMINIO PAIZAN (ESTRADA  LINS/GUAIÇARA) KM 04 S/N  LINS/SP 

Data de Entrega  



DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO
Publicado na Edição de 2 de abril de 2024 | Caderno Executivo | Seção Atos Normativos

RESOLUÇÃO SS Nº 65, DE 1 DE ABRIL DE 2024

Dispõe sobre o procedimento, no âmbito da Secretaria da Saúde, vis
ando à aplicação de sanções administrativas previstas na Nova Lei d
e Licitações e Contratos Administrativos – Lei federal nº 14.133/202
1, e dá as providências correlatas

                                  

O SECRETÁRIO DA SAÚDE DO ESTADO DE SÃO PAULO, considerando as significativas altera
ções introduzidas pela Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (LLCA), às licitações e co
ntratações públicas, bem como a necessidade de regulamentar os procedimentos sanciona
tórios ao que dispõem os artigos 155 a 163 do referido diploma legal,

RESOLVE:

I . DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 1º - A aplicação de sanções aos licitantes e contratados, em decorrência de infrações
cometidas em procedimentos licitatórios, em contratações e em outros ajustes regidos pel
a Lei nº 14.133/2021 (LLCA), deverá obedecer ao disposto nesta resolução.

Artigo 2º - O licitante ou contratado, ou quem mantenha vínculo obrigacional com o Estado
de São Paulo, por intermédio da Secretaria da Saúde, que incidir nas infrações relacionadas
no art. 155, ficará sujeito às seguintes sanções, previstas no art. 156, ambos da LLCA:

I - advertência;

II – multa na forma prevista no edital ou contrato, de no mínimo 0,5% a no máximo 30% do
valor do ajuste;

III - impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta do me
smo ente federativo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

IV - declaração de inidoneidade para licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máxim
o de 6 (seis) anos.

Este documento pode ser verificado pelo código 2024.04.01.1.1.34.1.220.214366
em https://www.doe.sp.gov.br/autenticidade 1/9
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§ 1º - A aplicação das sanções previstas neste artigo não exclui a obrigação de reparação int
egral do dano causado à Administração Pública, nos termos do § 9º do art. 156 da LLCA.

§ 2º - As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas cumulativ
amente com a multa.

Artigo 3º - Na aplicação das sanções a que se refere o artigo 2º, desta Resolução, serão cons
iderados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida, bem como os danos que dela provierem
para a Administração Pública;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

§ 1º - São consideradas circunstâncias agravantes na aplicação da sanção:

1. a existência de registro do licitante ou contratado no E-Sanções ou na Relação de Apena
dos do TCESP, em vigência no momento do cometimento da infração, em decorrência de p
enalidade aplicada no âmbito da Secretaria da Saúde, nos 12 (doze) meses anteriores ao fa
to ensejador da sanção;

2. a desclassificação ou inabilitação por descumprimento das exigências do edital, quando f
or notória a impossibilidade de atendimento ao estabelecido;

3. a inércia deliberada do licitante ou do contratado em face das diligências destinadas a es
clarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório ou o inadimplemento de ob
rigações contratuais;

4. a falsidade de declaração, apresentada pelo licitante, de que é beneficiário de tratament
o diferenciado concedido em legislação específica.

5. a reincidência na infração;

6. a imprescindibilidade do bem ou serviço contratado para o funcionamento de serviços p
úblicos ou satisfação de necessidade coletiva.

§ 2º - São circunstâncias atenuantes da sanção:

1. a falha escusável do licitante ou contratado;

Este documento pode ser verificado pelo código 2024.04.01.1.1.34.1.220.214366
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2. a apresentação de documentação que contenha vícios ou omissões para os quais não te
nha contribuído o licitante ou o contratado e que não sejam de fácil identificação por estes
últimos;

3. a juntada de documentação que, embora não tenha atendido às exigências do edital, foi
encaminhada de forma equivocada, sem indício de dolo;

4. a adoção de medidas destinadas a mitigar os efeitos danosos da conduta infracional.

II. DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES

II.1 – Da Advertência

Artigo 4º - A advertência será aplicada ao contratado que der causa à inexecução parcial do
contrato, da qual não advenha grave dano à Administração.

II.2 – Da Multa

Artigo 5º - A multa prevista no inciso II do art. 156, aplicável ao contratado ou licitante por q
ualquer das infrações administrativas previstas no artigo 155 da LLCA, será calculada na for
ma do edital ou do contrato e não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) ne
m superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contrata
ção direta.

Artigo 6º - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de
mora, nos termos do art. 162 da LLCA, calculada sobre o valor da obrigação não cumprida,
a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado, observados os seguin
tes critérios:

I - 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias;

II - 1% (um por cento) ao dia, do 16º (décimo sexto) ao 30º (trigésimo) dia, aplicada em acrés
cimo à do inciso I;

§ 1º - Após 30 (trinta) dias, fica caracterizada a inexecução parcial ou total do contrato, conf
orme o caso, sujeita a multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento), calculada sobr
e o valor da obrigação não cumprida, a critério da autoridade competente, que decidirá co
m fundamento na avaliação do Gestor do contrato.

§2º- Os prazos referidos nos incisos I e II e parágrafo primeiro deste artigo considerarão dia
s corridos.

§ 3º – No caso de prestação de serviços contínuos, a multa será de 10% (dez por cento) a 3
0% (trinta por cento) sobre a base mensal que seria paga à empresa contratada faltosa no
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mês em que houve o descumprimento da obrigação.

Artigo 7º - Verificado o descumprimento contratual no prazo e modo convencionados, se o
cumprimento da obrigação não mais atender aos critérios da oportunidade e conveniência
administrativa, ou, ainda que haja interesse da Administração, o devedor não cumprir sua
obrigação, a multa de mora poderá ser convertida em compensatória, com a promoção da
extinção unilateral do contrato, e aplicação cumulada de outras sanções previstas nesta res
olução.

Artigo 8º - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de paga
mento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valo
r, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Artigo 9º - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou aceitar ou retirar
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento tota
l da obrigação assumida, sujeitando-o à aplicação de multa de 30% (trinta por cento) sobre
o valor do contrato, além de impedimento de licitar e contratar com a Administração Públic
a direta e indireta do Estado de São Paulo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, e ainda, se f
or o caso, de imediata perda da garantia de proposta.

Artigo 10 – A Administração poderá deixar de cobrar a multa de valor inferior a 15 (quinze)
UFESP’s, mantidos, entretanto, os registros no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP).

Artigo 11 - Os bens não aceitos e as obras ou serviços executados em desacordo com o esti
pulado deverão ser substituídos ou corrigidos dentro do prazo fixado pela Administração, c
ontado do recebimento, pela contratada, da comunicação da recusa.

§ 1º - O pedido de prorrogação para a entrega dos bens substituídos ou reexecução do obj
eto do contrato deverá, se o caso, ser apresentado, com a devida justificativa, antes do tér
mino do respectivo prazo.

§ 2º - A ausência de regularização do objeto do contrato dentro do prazo determinado ense
jará a aplicação das sanções previstas nesta resolução, considerando-se a mora a partir do
primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estabelecido.

II.3 – Do Impedimento de Licitar e Contratar

Artigo 12 - A sanção de impedimento de licitar ou contratar no âmbito da Administração se
rá aplicada ao contratado ou licitante pelas infrações administrativas previstas nos incisos I
I, III, IV, V, VI e VII do “caput” do artigo 155 da LLCA, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, pelos seguintes prazos:
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I – por 2 (dois) meses, no caso de infração prevista no inciso IV do art. 155;

II – por 4 (quatro) meses, no caso de infrações previstas nos incisos V a VII do art. 155;

III – por 1 (um) ano, no caso de infração prevista no inciso II do art. 155;

IV – por 2 (dois) anos, no caso de infração prevista no inciso III do art. 155.

§ 1º - Os prazos de que trata este artigo poderão ser reduzidos ou majorados, neste último
caso até o prazo máximo de 3 (três) anos, à vista de circunstâncias atenuantes ou agravant
es.

§ 2º – A aplicação da sanção prevista neste artigo impedirá o sancionado de licitar ou contr
atar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado de São Paulo, nos term
os do § 4º do art. 156 da LLCA.

II.4 – Da Declaração de Inidoneidade

Artigo 13 - A sanção de declaração de inidoneidade será aplicada ao contratado ou licitante
pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII a XII do “caput” do artigo 155 da LL
CA, bem como, se estiver justificada a imposição de penalidade mais grave, por aquelas pre
vistas nos incisos II a VII do caput do mesmo artigo, e impedirá o sancionado de licitar ou c
ontratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativo
s, pelo prazo de 4 (quatro) anos.

§ 1º - O prazo a que alude o “caput” deste artigo poderá ser reduzido ou majorado, à vista d
e circunstâncias atenuantes ou agravantes, respeitado o mínimo de 3 (três) anos e o máxim
o de 6 (seis) anos, nos termos do § 5º do art. 156 da LLCA.

§ 2º - Para os fins do inciso X do “caput” do artigo 155 da LLCA, A (“comportar-se de modo in
idôneo ou cometer fraude de qualquer natureza”), considera-se comportamento inidôneo
a prática de atos direcionados a prejudicar o bom andamento do certame ou do contrato,
bem como o cometimento de fraude de qualquer natureza.

III. DO PROCESSO SANCIONATÓRIO

Artigo 14 - A instauração de processo sancionatório se dará mediante comunicação do gest
or, ou de quem tenha a responsabilidade pelo acompanhamento da licitação ou da execuç
ão contratual, ao dirigente da Unidade responsável pelo certame ou contrato, a que estiver
vinculado.

Parágrafo único - Os emitentes das garantias exigidas no contrato deverão ser notificados
quanto ao início de processo sancionatório para apuração de descumprimento de cláusula
s contratuais, nos termos do artigo 137, § 4º, da LLCA.
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Artigo 15 - Configurada a hipótese de aplicação das sanções de advertência ou multa, os re
sponsáveis, uma vez instaurado o processo sancionatório, serão intimados para apresenta
ção de defesa no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data do recebimento da comu
nicação, cabendo ao Dirigente da Unidade licitante ou contratante decidir sobre o sanciona
mento.

Parágrafo único - Se na instrução do processo sancionatório estiverem presentes indícios q
ue também recomendem, desde logo, a rescisão unilateral do contrato, deverá o contratad
o ser comunicado de ambas as consequências da infração constatada, para oportuna decis
ão conjunta.

Artigo 16 - Para a aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar, e de declara
ção de inidoneidade para licitar ou contratar deverá ser instaurado processo de responsabi
lização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores, indicados p
elo Chefe de Gabinete, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante
ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apr
esentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

§ 1º - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada d
e provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresen
tar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

§ 2º - Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, im
pertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

§ 3º - Finalizada a produção de provas ou expirado o prazo para alegações finais, a comissã
o elaborará relatório pormenorizado dos fatos, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

§ 4º - Os processos sancionatórios deverão ser remetidos, após o término da fase de instru
ção, à Chefia de Gabinete para fins de avaliação do seu processamento.

§ 5º – Após a avaliação do processamento pela Chefia de Gabinete, os autos serão remetid
os à análise jurídica, nos termos do § 6º do art. 156 da LCCA.

Artigo 17 – Após a avaliação do processamento e a análise jurídica, em caso de aplicação da
sanção de impedimento de licitar e contratar, o relatório final da comissão a que alude o ar
tigo 15 desta resolução será encaminhado à Chefia de Gabinete, a quem compete aplicar a
sanção, nos termos da Resolução SS nº 98/2004, ou outra que venha a substituí-la.

Artigo 18 – Após a avaliação do processamento e a análise jurídica, em caso de aplicação da
sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, o relatório final da comissão
a que alude o artigo 15 desta Resolução será encaminhado ao Secretário da Pasta, autorida
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de competente para aplicação da referida sanção, nos termos do inciso I do § 6º do art. 156
da LLCA.

Artigo 19 - Da decisão da autoridade que aplicar as sanções de advertência, multa ou impe
dimento de licitar e contratar, caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar d
a intimação, nos termos do art. 166 da LLCA.

§ 1º - O recurso de que trata o “caput” deste artigo será dirigido à autoridade sancionadora,
que deverá no prazo de até 5 (cinco) dias úteis decidir se mantem ou reconsidera a decisão
recorrida.

§ 2º - Caso a autoridade sancionadora decida pela manutenção da decisão recorrida, dever
á, imediatamente, submeter o recurso à instância superior, que decidirá sobre as condiçõe
s de admissibilidade e o seu mérito no prazo de até 20 (vinte) dias úteis, contado do recebi
mento dos autos, nos termos do § único do art. 166 da LLCA.

Artigo 20 - Da decisão da autoridade que aplicar a sanção de inidoneidade para licitar e con
tratar, caberá apenas pedido de reconsideração, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contad
os da intimação, e será decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado de seu p
rotocolo.

Artigo 21 - A imposição das sanções previstas na presente resolução não impede a proposit
ura de ação judicial com vista à reparação integral do dano causado à Administração.

Artigo 22 – O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo, até que sobrev
enha decisão final por parte da autoridade competente.

Artigo 23 - A intimação dos atos no processo sancionatório será feita mediante expedição d
e ofício ao(s) responsável(eis) relacionado(s) no Termo de Ciência e de Notificação ou na Au
torização de Serviços ou de Compras, conforme o caso, por meio do endereço eletrônico n
eles indicados, o qual deve ser mantido atualizado para os fins a que se destina.

§ 1º - Resultando infrutífera a intimação a que se refere o “caput” deste artigo, será efetuad
a por meio do Diário Oficial do Estado de São Paulo – DOE, por 3 (três) vezes consecutivas.

§ 2º - Nos processos eletrônicos instaurados nesta Administração, as comunicações dos ato
s oficiais serão realizadas por meio das funcionalidades existentes no Sistema Eletrônico de
Informações – SEI ou em outro que venha a substituí-lo.

Artigo 24 - Decorridos 30 (trinta) dias da notificação para recolhimento da multa aplicada, n
ão ocorrendo a quitação pelo sancionado, serão adotadas as medidas para o registro do de
vedor no Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais
(CADIN) e a inscrição do débito na Dívida Ativa do Estado para cobrança judicial.
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Artigo 25 - A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Ad
ministração, e será interrompida ou suspensa nas hipóteses previstas no § 4º do artigo 158
da LLCA.

Artigo 26 - Os atos previstos como infrações administrativas na LLCA ou em outras leis de li
citações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesi
vos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, n
os mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos n
a referida lei, nos termos do art. 159 da LLCA.

Artigo 27 - A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com a
buso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na L
LCA ou para provocar confusão patrimonial, e, neste caso, todos os efeitos das sanções apli
cadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes d
e administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação d
e coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

Artigo 28 - Independentemente da instauração de processo sancionatório, caso constatada
irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, a autoridade compet
ente da Unidade/Coordenadoria poderá determinar, quando a medida se revelar de intere
sse público, a suspensão da execução do contrato, mediante comunicação expressa aos re
sponsáveis indicados no Termo de Ciência e de Notificação, desde que avaliados os aspect
os a que se refere o artigo 147 da LLCA.

Artigo 29 - Aplica-se na contagem dos prazos previstos nesta resolução o disposto no artigo
183 da LLCA.

Artigo 30 - Encerrada a instância administrativa, as sanções aplicadas deverão ser registrad
as na Relação de Apenados do TCESP, no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Susp
ensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), bem como, conforme o c
aso, comunicadas às autoridades competentes para fins de anotações nos demais cadastro
s de controle, inclusive às entidades profissionais, dentro do prazo legal de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de aplicação da sanção.

Artigo 31 - É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:

I - reparação integral do dano causado à Administração Pública;

II - pagamento da multa;
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III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impe
dimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de de
claração de inidoneidade;

IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;

V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos req
uisitos definidos neste artigo.

Parágrafo Único - A sanção pela apresentação de declaração ou documentação falsa exigid
a para o certame, por prestar declaração falsa durante a licitação ou execução do contrato,
bem como pela prática de ato lesivo, nos termos do artigo 5º da Lei nº 12.846, de 1º de ago
sto de 2013, exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantaçã
o ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.

IV. DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 32 - A presente resolução deverá integrar, obrigatoriamente, como anexo, os instru
mentos convocatórios de licitação, os contratos e os instrumentos equivalentes.

Artigo 33 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos em
relação aos certames e contratos regidos pela Lei federal nº 14.133/2021.
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MODELO DE PROPOSTA  

PROCESSO DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 90020/2025 

 
Ao 
Centro de Atenção Integral à Saúde Clemente Ferreira em Lins 
CNPJ: 46.374.500/0054-04 
Tel. (14) 3533-1606 

       

Item  Descritivo 
Unidade de 
Fornecimento 

Quantidade 
MARCA / 
MODELO 

VALOR 
UNITÁRIO 

01 
 (inserir descrição 
conforme catálogo do 
fabricante)  

  

  

02 
 (inserir descrição 
conforme catálogo do 
fabricante) 

  
  

03 
 (inserir descrição 
conforme catálogo do 
fabricante) 

  

  

04 
  (inserir descrição 
conforme catálogo do 
fabricante) 

  
  

05 
 (inserir descrição 
conforme catálogo do 
fabricante) 

  

  

 
Validade da proposta: 60 (sessenta) DIAS 
Prazo de Entrega: 15 (quinze) dias 
Prazo para pagamento: 30 dias após aceite da Nota Fiscal  

 

DADOS CADASTRAIS DA EMPRESA 

Razão Social  

CNPJ  

Conta do banco do Brasil  

E-mail  

Telefone e/ou celular  

Endereço Físico  

Representante Legal  

CPF  

(cidade), (data). 
 
 

 
 

ASSINATURA DO PROPONENTE 



   

  P á g i n a  1 | 1 
Administração Pública do Estado de São Paulo 
Minuta padronizada. Análise técnica: Subsecretaria de Gestão. Exame jurídico: PGE 
Edital de Pregão 
Versão atualizada em: 05/09/2024 

ANEXO V 
 
 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
(em papel timbrado do licitante) 

 
 
 
 
 

Eu, ___________________________________, portador do CPF nº _____________, na 

condição de representante legal de ________________________ (nome empresarial ou 

denominação), interessado em participar do Pregão Eletrônico nº ___/___, Processo n° 

___/___, DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante: 

 

 

a) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do parágrafo 

único do artigo 117 da Constituição Estadual; e 

 

b) atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º-C e se compromete a não 

disponibilizar empregado que incorra na vedação prevista no artigo 5º-D, ambos da Lei nº 

6.019, de 1974, com redação dada pela Lei nº 13.467, de 2017, quando o caso. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

(Local e data). 
 

_______________________________ 
(Nome/assinatura do representante legal) 

 

http://www.legislacao.sp.gov.br/legislacao/dg280202.nsf/legislacao/constituicao_estadual.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6019.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6019.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13467.htm

